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COTAS DOS ESTADOS MEMBROS AO FUNDO ORDINÁRIO

Esclarecimento inicial:  Para os Senhores Representantes para os quais esta seja a primeira reunião em que se trata o tema das cotas, devo esclarecer que o termo, como o usarei em minha apresentação, se refere somente à percentagem com a qual cada Estado membro contribui para financiar o Fundo Ordinário, e não ao montante em dólares dessa contribuição.


A Carta da Organização dispõe que as contribuições se baseiem na capacidade de pagamento.  Quando, em 1949, os Estados membros deliberaram sobre a maneira de implementar o artigo 55 da Carta, chegaram à conclusão que a vara para medir a capacidade de pagamento deveria ser a escala de cotas estabelecidas para os Estados membros da OEA nas Nações Unidas.  Assim como na OEA, a ONU havia decidido que suas cotas deviam basear-se na capacidade de pagamento de cada Estado membro, dentro de uma gama determinada por valores predefinidos da cota máxima e da cota mínima.


Os argumentos segundo os quais a escala de cotas da OEA estava baseada, durante 55 anos, na das Nações Unidas continuam sendo válidos hoje em dia.  Como dizia então um relatório da Comissão de Finanças do Conselho da OEA:


... os esforços que se fizeram nas Nações Unidas até agora e os que se façam subseqüentemente para aperfeiçoar o sistema de cotas serão tecnicamente mais completos nessa Organização do que na nossa, e ...podemos muito bem sacar vantagens das experiências das Nações Unidas sem duplicar desnecessariamente as já realizadas...  A Assembléia Geral vem adotando a escala das Nações Unidas por unanimidade de votos e, entre estes, claro está, constam os votos dos 21 Estados que formam a OEA.  Isto evidencia a aceitação geral dos princípios em que se fundamenta a escala e, provavelmente, também é um reconhecimento de que, embora sendo imperfeita, não é possível, no momento, encontrar outra mais eqüitativa.

Durante 28 anos (de 1949 a 1977) a escala da OEA foi calculada (e, na medida do necessário, foi reajustada automaticamente) com base nas cotas atribuídas aos Estados membros da OEA nas Nações Unidas, dentro de uma gama estabelecida pelos países membros da OEA.  Posteriormente, as cotas ficaram, de fato, congeladas, e nenhuma das mudanças experimentadas pela escala de cotas das Nações Unidas nos 27 anos transcorridos desde então foram refletidas na escala de cotas da OEA.  O congelamento da escala de cotas foi introduzido no contexto de deliberações sobre uma nova escala em torno da proposta de reduzir a cota máxima, formulada pela Delegação dos Estados Unidos na Assembléia Geral, em 1976.

A questão das cotas da OEA foi objeto de intensas discussões de 1977 a 1990, mas não se chegou a nenhum consenso.  Foi recentemente, em 1990, quando o Canadá se tornou país membro, que se aprovou uma nova escala.  Inevitavelmente, nos 13 anos intervenientes – em que as escalas da OEA não haviam sido ajustadas a fim de levar em conta a variação na capacidade relativa de pagamento dos Estados membros – se haviam acumulado distorções na escala da OEA.  Se bem que nas deliberações anteriores à Assembléia Geral de 1990 se houvesse discutido a necessidade de corrigir essas distorções, a resolução AG/RES. 1073 tinha duas graves deficiências:  a escala adotada não se baseou numa fórmula objetiva, e sim, em concessões mútuas das delegações dos Estados membros e, em conseqüência, não proporcionou um mecanismo de ajustes periódicos à escala, a fim de refletir mudanças com o decorrer do tempo na capacidade relativa de pagamento dos Estados membros.

A escala aprovada pela Assembléia Geral em 1990 estabeleceu um período de transição de quatro anos ao fixar a escala para 1994, com inserção, até lá, das escalas para os três anos intermediários.  Embora esta decisão tenha obviado as discussões por alguns anos, o assunto ressurgiu em 1996, quando vários países membros voltaram a reclamar a necessidade de revisar a escala, a fim de cumprir o mandato da Carta e refletir a capacidade de pagamento.  O assunto foi retomado formalmente pela CAAP em 1998.  Apesar das intensas discussões havidas entre 1998 e 2000, os Estados membros não conseguiram acordar um novo sistema de cotas, mas declararam que:


...parecia haver consenso nas deliberações do Grupo de Trabalho de que não faria sentido para a OEA “reinventar a roda” e que as cotas com que os países contribuem para o orçamento da Secretaria-Geral da ONU são um indicador legítimo da “capacidade de pagamento dos países” (já que a ONU também baseia suas cotas na capacidade de pagamento, para reduzir a contribuição de países cuja renda por habitante é inferior à média, e dos países em que a carga da dívida externa seja mais onerosa).  A metodologia usada pela ONU para estabelecer sua escala de cotas está sujeita a um contínuo escrutínio “com vistas a torná-la estável, mais simples e transparente, enquanto continua a basear-se em dados confiáveis, verificáveis e comparáveis”...  Também houve apoio majoritário, mas não consenso, no sentido de que as cotas da OEA devem estar vinculadas às das Nações Unidas por meio de uma relação matemática, que permita o seu ajustamento gradual paralelo às modificações que a ONU introduza na sua escala de cotas.  Dessa forma, o tema da escala de cotas, que tem estado sobre a mesa em cada um dos últimos 30 anos (com a única exceção do período 1991-96), deixaria de ser um assunto perene de deliberações.  [Relatório da CAAP sobre o Estudo da Escala de Cotas - CP/CAAP-2523/00].

No mesmo ano 2000, a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1746, na qual reconheceu “a necessidade de manter a cota máxima” e, “considerando a necessidade de basear a escala de cotas da OEA na escala de cotas mais atualizada das Nações Unidas”, resolveu “adotar, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, uma escala de cotas justa e eqüitativa, que reflita adequadamente a capacidade de pagamento dos Estados membros”.


Também resolveu que a nova escala de cotas deveria ser “fixada com base na que as Nações Unidas (ONU) aprovarem”.


Passaram-se outros três anos até que a CAAP retomasse a consideração desta questão.  Em agosto de 2003, o Embaixador Ellsworth John, na qualidade de Presidente da CAAP, apresentou um projeto de uma nova escala de cotas, com base nos princípios de consenso mencionados no documento CP/CAAP-2523/00 (citado na agenda desta reunião), e na equação matemática específica que se descreve no relatório apresentado em 2000 pela CAAP sobre o estudo da escala de cotas.  Com exceção deste atraso de três anos, a proposta era plenamente compatível com a resolução AG/RES. 1746.  A escassez de tempo não permitiu que a CAAP se aprofundasse muito mais no assunto.


Este breve resumo inclui um quarto de século em que participei, como representante da Secretaria-Geral, para assessorar os Estados membros na busca de um consenso que restabeleça ou substitua o sistema pelo qual a escala de cotas da OEA seja ajustada automaticamente para refletir as mudanças relativas da capacidade de pagamento dos Estados membros.  Agora que estou prestes a me aposentar, espero que não se ofendam se lhes digo que a maior frustração em minha carreira como funcionário de 36 anos na OEA tem sido ver que este problema continua de pé, especialmente quando várias vezes no passado uma solução de consenso parecia estar ao alcance da mão.  O Senhor Sergio Pino, que todos conhecem, herdará esta minha função.  Conheço Sergio desde que ingressou na OEA e sei que, do lado da Secretaria-Geral, o tema não pode estar em melhores mãos.


Especificamente, me permitiria sugerir que esta rodada de discussão do tema na CAAP parta da aceitação dos seguintes quatro pontos, sobre os quais já houve consenso na Assembléia Geral de 2000:
1. É necessário estabelecer uma fórmula matemática, adotada de comum acordo, que permita a determinação objetiva das cotas da OEA e o seu ajustamento automático no futuro, de modo a refletir mudanças na capacidade relativa de pagamento dos Estados membros, sem necessidade de reabrir a consideração do assunto decorridos apenas alguns anos.
2. A decisão sobre as cotas máxima e mínima é de natureza política, e não técnica, e a fim de facilitar a busca de consenso para um novo sistema de cotas, não se deveria tocar, pelo menos por enquanto, nos níveis das cotas máxima e mínima.
3. Além disso, os Estados membros parecem estar de acordo em que as novas cotas sejam expressadas com três decimais, em vez das duas atuais.  A escala atual varia, por exemplo, de um valor inicial de 0,02% para 0,03%, sem admitir valores intermediários.  Essa mudança ensejaria uma graduação mais perfeita das cotas entre os contribuintes menores.
4. Por não ser Cuba um país membro que contribua para o pagamento de cotas, a escala de cotas deveria totalizar 100% sem contar Cuba.  Calcular, como se faz hoje, 100% incluindo Cuba cria distorções.  Isto não significa que Cuba tenha de ser omitida da escala de cotas; depois de determinar as cotas dos demais Estados membros, com um total de 100%, a contribuição teórica de Cuba seria calculada e poderia ser incluída em separado no quadro, se se quiser mostrá-la.


Ao longo destes últimos 27 anos, a recomendação de utilizar a escala de cotas das Nações Unidas como única variável para calcular a capacidade de pagamento dos Estados membros da OEA tem contado com apoio majoritário, porém nem sempre consenso.  A recomendação de utilizar a escala de contribuições das Nações Unidas foi formulada pelo Presidente da CAAP em sua proposta de 25 de agosto de 2003 e, antes disso, pelos Estados membros na resolução AG/RES. 1746 no ano 2000, e foi a política aplicada durante os primeiros 32 anos da existência de nossa Organização.  Desde que se deixou de calcular a escala de cotas da OEA com base na escala da ONU, as cotas permaneceram congeladas por falta de um mecanismo automático para sua revisão.

Tem-se mencionado às vezes que as Nações Unidas, com seus 192 Estados membros, representa um universo muito diferente do da OEA, com seus 34 membros contribuintes.  Este fato, ainda que verdadeiro, não invalida o uso das cotas com as quais os Estados membros da OEA contribuem para o orçamento da ONU como marco de referência para medir suas capacidades de pagamento.  A menos que existisse uma razão para supor que seria impróprio usar as mesmas variáveis e ajustamentos incluídos nos cálculos da ONU, a classificação das cotas atribuídas aos Estados membros na OEA, de menor a maior, deveria corresponder à classificação dos mesmos países na ONU.  Se dois países membros da OEA, A e B, pagam a mesma cota nas Nações Unidas, deveriam pagar a mesma cota na OEA; se um país paga mais do que o outro nas Nações Unidas, também deveria pagar mais na OEA.  Este deveria ser o resultado, mesmo se a OEA duplicasse, para nossos países membros, todo o trabalho de cálculo já realizado pela ONU.  E este resultado é independente do que sejam, nas Nações Unidas, as cotas dos Estados membros da ONU que não são membros da OEA.


Isso foi aceito por todo o período de 32 anos (1949-1981) em que as escalas de cotas da OEA foram rotineiramente ajustadas para corresponder à classificação das cotas dos Estados membros da OEA na ONU e foi ratificado na CAAP cada vez que concluiu que a classificação das cotas por país, na OEA, deve corresponder à sua classificação nas Nações Unidas.

No entanto, o fato de que as cotas da OEA sejam baseadas nas da ONU não significa que a OEA deve aplicar as cotas da ONU.  A aplicação das cotas da ONU pela OEA requereria, além disso, que a relação entre as cotas de todos os Estados membros da OEA fosse idêntica a sua relação nas Nações Unidas.  Para começar, isto reduziria a cota mínima à sétima parte do que é hoje (de 0,020% a 0,003%), enquanto que a cota do maior contribuinte aumentaria (excluindo Cuba) de 60,217% para 72,848%.  Como já se observou, a determinação do nível mínimo e máximo na escala da OEA representa uma decisão política separada, e totalmente independente do processo aplicado pela ONU.


Embora importante, esta é apenas uma de várias decisões – tanto técnicas como políticas –  que os Estados membros devem adotar, levando em conta as realidades da OEA para alcançar uma proposta viável e que consistem na diferença entre aplicar a escala de cotas das Nações Unidas para a OEA e determinar as cotas da OEA com base nas cotas dos países membros da OEA na escala de cotas das ONU.


A ONU estabeleceu a cota mínima de 0,001% para oito Estados membros da OEA; portanto, estariam sujeitos à cota mínima (0,020%) na OEA.  O maior contribuinte na ONU, que também é o maior contribuinte na OEA, pagaria 60,217% do total (excluindo Cuba).  A principal questão pendente é como determinar as cotas dos outros 25 Estados membros contribuintes da OEA.  Ainda que exista uma parte técnica na resposta, ou seja, que a cota combinada desses 25 Estados membros deve totalizar 39,623%, também existe um componente político, pois há mais de uma maneira de satisfazer essa condição.  A Secretaria-Geral está à disposição dos Senhores Representantes para entrar nos detalhes das possíveis formas de estabelecer uma escala para a OEA que, baseada na escala de contribuições dos países membros das Nações Unidas, satisfaça o requisito mencionado.


Outro elemento da recomendação é que a escala de cotas da OEA deveria continuar a ser atualizada com base nas revisões de escalas de cotas adotadas cada três anos pela ONU.  Isto seria feito com defasagem de um ano, porque a escala revisada de cotas da ONU é aprovada (cada três anos) em dezembro e entra em vigor no mês seguinte, mas as cotas da OEA já teriam sido aprovadas seis meses antes (por exemplo, a ONU aprovou, em fins de 2003 a escala de cotas para 2004-06, ao passo que a escala de cotas para 2004 na OEA já havia sido aprovada em junho de 2003, quando os resultados das cotas das Nações Unidas para 2004-06 ainda não eram conhecidos.  Portanto, a escala que a ONU aprovou para 2004-06 seria a escala que a OEA usaria para fixar as cotas de 2005-07.


Em resumo, a metodologia proposta não consiste meramente em tomar as cotas atribuídas pelas Nações Unidas aos Estados membros da OEA e aplicá-las cegamente à OEA, mas em incorporar uma série de componentes técnicos e políticos que dão lugar a uma escala que está baseada nas cotas atribuídas aos Estados membros da OEA nas Nações Unidas, e é ajustada em função da realidade específica da OEA.


Desejo-lhes sinceramente que os Senhores e o Senhor Pino não tenham de trabalhar por outros 25 anos para resolver este problema.  Não é apenas o tempo dedicado à discussão do assunto que me preocupa; muito mais frustrante é o fato de que se está violando o artigo 55 da Carta quando os Estados membros não estabelecem um sistema, com procedimentos claros e transparentes, pelo qual a escala de cotas seja ajustada automática e periodicamente para refletir mudanças na posição relativa dos Estados membros na escala de capacidade de pagamento.


Muito obrigado.

25 de outubro de 2004
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